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PARECER Nº 207, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1204, DE 2019
De autoria do Deputado Daniel Soares, o projeto em epígrafe propõe a instituição, no Estado de São Paulo, o certificado de qualidade de acessibilidade municipal, denominado “Selo de Acessibilidade”, selo a ser outorgado aos municípios paulistas que garantam a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 141ª a 145ª Sessões Ordinárias (de 07/11 a 13/11/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Sendo encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para confecção de parecer a respeito.
Em nosso exame sobre a matéria, constatamos que se trata de uma proposta legislativa para estimular municípios paulistas instituírem políticas públicas voltadas à inclusão de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Sob a ótica constitucional, observamos que a proposta insere-se dentro da competência legislativa concorrente, podendo ser de iniciativa da União, dos Estados e Distrito Federal, conforme previsto no artigo 24, inciso XIX, da Constituição Federal, que atribui a estes entes federativos capacidade para legislar sobre “proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência”.
Prevê, ainda, a propositura, a possibilidade de concessão de benefícios e incentivos fiscais aos municípios. Como tal previsão não é compulsória, mas mera faculdade ao Executivo, que pode disciplinar tais concessões por meio de decretos, entendemos que o PL ora proposto não acarretará em previsão de aumento de despesa ao erário, conforme vedado pelo § 5º do artigo 24 da Constituição paulista.
Desta forma, nosso entendimento é que a propositura, além de estar em conformidade com os dispositivos constitucionais Federal e estadual, além de não ter nenhum óbice na esfera infraconstitucional, se reveste de relevância na medida que busca inclusão de pessoas que já sofrem com dificuldades físicas adicionais, razões pelas quais nos manifestamos favoravelmente à aprovação da Projeto de Lei 1204, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO TENENTE NASCIMENTO, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 


[image: image1.emf]